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H á alguns meses, neste jor-
nal, o atual presidente do 
Conselho Regional de Medi-
cina, estupefato, comentou a 

crise que havia chegado às páginas 
dos jornais e que ficou conhecida co-
mo a crise da pia do Souza Aguiar 
ou como a crise da roleta-russa. 

Em seus comentários, acusou de 
omisão o prefeito César Maia e o se-
cretário Ronaldo Gazolla e exaltou a 
rebelião dos chefes médicos do hos-
pital com palavras de Brecht por, no 
seu entendimento, não serem omis-
sos e demonstrarem sinais de vida. 
Com  o objetivo claro de dicotomizar 
as responsabilidades inerentes ao 
trabalho em equipe — como é o da 
assistência à saúde — tentava res-
ponsãbilizar apenas as chefias máxi-
mas da administração. 

2Reconhecidamente a rede munici-
pal de saúde tem sido a responsável 
pelos atendimentos de emergência 
na rede de hospitais públicos conhe-
cidos como prontos-socorros. Os três 
hospitais de maior porte da Prefeitu-
ra --7 o Miguel Couto, o Salgado Fi-
lho, 'e'o Souza Aguiar — têm a prefe-
rência do Corpo de Bombeiros ao en-
caminhar os pacientes atendidos nas 
emergências de rua e em aciden-
tes' 'assim como são a primeira op-
çãciiiia população da cidade e da 
Região Metropolitana, Baixada Flu-
minense inclusive. 

A':rede municipal, planejada pa-
ra ,atender a ate 8% da demanda 
nas • emergências, sofreu um cresci-
mento nos atendimentos de aproxi-
madamente 25%. Foi obrigada a su-
poitar a sobrecarga causada pela fa-
lência dos hospitais de emergência 
daà redes federal e Qstadual nos últi-
mos quatro anos. E necessário res-
saltar que os atendimentos emergen-
ciaiS: são sempre de alta complexida-
de è. , exigem recursos em muito 
maior vulto que as ações ambulato-
riais. A sobrecarga, em diversos mo-
mentos, causou colapsos no funcio-
namento da rede municipal e exigiu 
redàbrados esforços para superá-los. ,., 

lima análise dos recursõs desti-
nadàs aos gastos do setor saúde de-
mo'fistram que é inverídica a acusa-
ção_ de omissão. Pode-se verificar, 
também, os indicadores de mortali-
dadè e de morbidade da cidade e no 
próprio hospital. Esses resultados 
sãoiTruto de um trabalho coletivo 
que envolve inclusive outros profis-
sionais que não os da Saúde. 

Os que acompanham o desenvolvi-
mento do setor saúde reconhecem os 
esforços dos profissionais da Prefei-
tura', que, desde 1991, têm apresenta-
do resultados significativos e colabo-
rado para a melhoria dos indicado-
res, da cidade. Pode-se afirmar que, 

6LOBQ 
do ponto de vista dos indicadores 
globais de saúde (taxas de mortalida-
de infantil, taxas de mortalidade por 
doenças imunopreviníveis — saram-
po, tétano, raiva, difteria, entre ou-
tras), a cidade melhorou seu rendi-
mento. Passíveis ou vulneráveis às 
ações específicas e à tecnologia dis-
ponível no setor saúde, em conso-
nância com condições mínimas de 
saneamento do meio ambiente, essas 
doenças, como a cólera, não encon-
tram ambiente para se desenvolver. 
Por outro lado, patologias que são 
fomentadas por causas oriundas do 
comportamento social, do meio am-
biente, das condições de infra-estru-
tura urbana e sua organização e 
também pela desinformação têm ele-
vado o número de ocorrências. Os 
exemplos principais são as elevadas 
taxas de óbito por acidentes, atrope-
lamentos, violência e doenças cardio-
vasculares. Nesses casos, além dos 
esforços da ciência médica, têm que 
ser agregadas mudanças nas condi-
ções de vida como um todo, mudan-
ças de comportamento, de modifica-
ções na urbanização e diminuição 
das causas de violência social. 

`Do ponto de vista 
dos indicadores 

globais de 
saúde... a 

cidade melhorou 
seu rendimentos 

O orçamento para a saúde des-
de 1991 oscilou entre R$ 150 milhões 
e R$ 200 milhões anuais. Quase o do-
bro do menor valor, R$ 295 milhões, 
está destinado à saúde municipal em 
1995. Verificando-se os gastos por 
itens específicos de despesa, consta-
ta-se que os de pessoal variaram en-
tre R$ 5 e 6 milhões, com picos 
maiores nos anos de 1992 e 1994. 
A projeção para 1995 ultrapassa es-
ses limites, demonstração clara do 
empenho desta administração em 
elevar a remuneração dos servido-
res. 

Por mês, estão reservados apro-
ximadamente R$ 5 milhões para des-
pesas de custeio (exclusive pessoal). 
O total dessas despesas em 91 foi de 
R$ 2,7 milhões e de R$ 3,5 milhões 
em 94. Materiais de consumo dispo-
rão de R$ 3,5 milhões contra o R$ 1,5 
milhão anterior. Somente com pro-
dutos químicos e biológicos consu-
mir-se-á R$ 1 milhão — quase duas 
vezes o valor destinado para o mes- 

mo fim em 92. A verba para arti-
gos de uso médico-cirúrgico salta-
rá de R$ 250 mil para R$ 350 mil. 
O restante dos recursos para cus-
teio será consumido, principalmente, 
com o pagamento de serviços técni-
cos, científicos, de pesquisa e com 
obras de adaptação e conservação. 
Para materiais permanentes, equipa-
mentos e obras de recuperação estão 
destinados R$ 60 milhões, cinco ve-
zes a cifra de 1991. 

A produção anual dos serviços mé-
dicos tem se estabilizado em torno 
de 35 mil cirurgias, 15 mil partos, 60 
mil internações, quatro milhões de 
consultas médicas, 600 mil atendi-
mentos de profissionais de nível mé-
dio e 180 mil exames radiográficos. 
Os principais indicadores hospitala-
res — óbitos antes de 24 horas de 
internação (são óbitos causados prin-
cipalmente antes da chegada ao hos-
pital — média de 6%), taxas de infec-
ção hospitalar, tempo médio de per-
manência (tempo em que o paciente 
fica internado — dez dias) e taxa de 
ocupação (número total de leitos 
ocupados — 77%) — têm demonstra-
do bom padrão. 

Os atendimentos mensais de emer-
gências elevaram-se do patamar de 
60 mil em 1991 para 120 mil em 1993 
e agora estão retornando a níveis su-
portáveis de 80 mil distribuídos em 
oito hospitais, alcançando a média 
de 350 por dia, com concentração 
majoritaria no Souza Aguiar (600 pa-
cientes por dia em média). Coinci-
dentemente no Souza Aguiar, duran-
te a dita crise, o número de aten-
dimentos de emergência era menor, 
havia mais de 30% dos leitos desocu-
pados e o tempo médio de permanên-
cia no leito havia dobrado de dez pa-
ra 20 dias, demonstrando uma ine-
quívoca ociosidade do hospital. Por-
tanto, não faltavam leitos para par-
tos, principalmente num hospital 
que não tem maternidade. 

Se está havendo estabilidade na 
produção dos serviços, por que os 
gastos aumentam? Com o objetivo 
de oferecer melhor atendimento à 
população e maior segurança aos 
profissionais na linha de frente da 
prestação de serviços, a Prefeitura 
da cidade do Rio de Janeiro investirá 
na qualidade do material utilizado e 
na tecnologia à disposição em suas 
86 unidades de saúde. 

Transformações demandam tem-
po. Por vezes, mais tempo do que se 
anseia. Perseverança nas metas e 
tranqüilidade nas crises, contudo, 
são imprescindíveis. 

E perseverança,e tranqüilidade fa-
zem parte do ideário da equipe que 
hoje integra o poder público munici- 
pal. 
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